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Apresentação

Os militares na política; as fraquezas da democracia liberal frente 
ao populismo e à polarização nas redes sociais; os estratagemas para 
se fortalecer no poder usados por Bolsonaro, em tempos de Covid-19, 
e por Maduro, em sete anos de crise econômica e social. Estes são os 
temas dos cinco artigos desta edição do Journal of Democracy em 
Português.

Em artigo inédito, o professor Octavio Amorim Neto (FGV) e o 
doutorando Igor Acácio analisam as implicações do recente prota-
gonismo de militares na política brasileira. “Colocar os militares no 
centro da arena política significa colocar representantes de uma orga-
nização opaca e radicalmente vertical no centro de um regime político 
que se fundamenta justamente no oposto, isto é, na transparência e 
em relações horizontais. É justamente por possuírem essas duas ca-
racterísticas que o Poder Legislativo e as agremiações partidárias são 
as instituições basilares de uma democracia”, escrevem os cientistas 
políticos.

O segundo texto, de William A. Galston (Brookings Institution), 
explora as “vulnerabilidades” da democracia liberal frente ao popu-
lismo, como as dicotomias “racionalismo e emoção” e “elite e povo”.  
“A democracia liberal possui fraquezas estruturais intrínsecas que as 
dificuldades atuais exacerbam, mas não criam. Essas fraquezas resi-
dem no código genético da democracia (...). São uma condição a ser 
tratada, não uma doença a ser curada”, afirma o professor de estudos 
da governança.

No terceiro artigo, três pesquisadores vinculados à Universidade 
Vanderbilt analisam “os dois lados da moeda das redes sociais” na po-
lítica latino-americana, com destaque para os recentes processos elei-



torais no Brasil, na Argentina, no México e em El Salvador. “De um 
lado, os usuários frequentes de redes sociais estão mais comprometi-
dos com a diversidade política e com a política democrática, ao menos 
em termos de princípios abstratos. De outro, a evidência sugere que 
a maior exposição a afirmações falsas e a mensagens emotivas, por 
vezes de ódio, podem, de fato, aumentar a insatisfação com sistemas 
políticos e a desconfiança de instituições democráticas”, escrevem. 

Maduro “herdou um regime semiautoritário e endureceu-o”. Javier 
Corrales (Amherst College) busca entender por que (e como) o presi-
dente venezuelano se mantém no poder em Caracas. Entre as “ferra-
mentas de sobrevivência autocrática”, ele cita a “fusão de funções”. 
“Essa tática autoritária consiste em transferir a instituições existentes 
a capacidade de executar uma série de funções tradicionalmente re-
servadas a outras instituições. Maduro levou a fusão de funções a no-
vos patamares, como atribuir papéis econômicos às Forças Armadas, 
converter grupos civis organizados em criminosos e paramilitares e 
transformar uma assembleia constituinte eleita de maneira irregular 
em uma máquina política de múltiplas funções”, explica.

No último texto, Amy Erica Smith (Universidade Estadual de Iowa) 
analisa os possíveis efeitos da pandemia na política brasileira. “A de-
mocracia brasileira já estava doente antes de ter contraído Covid-19. 
A capacidade  de Bolsonaro de moldar a visão de parte importante dos 
eleitores em questões de vida ou morte aprofunda a polarização. No 
longo prazo, essa tendência poderá não prejudicar as eleições demo-
cráticas, mas afetará a capacidade dos cidadãos de monitorar e res-
ponsabilizar seus representantes eleitos”, conclui a cientista política.

Boa leitura.

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática



Desordem nas redes sociais:
Desconfiança nos aplicativos de mensagens 
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de ciência política e diretora do LAPOP Lab. Os três são vinculados 
à Universidade Vanderbilt.

A política está presente nas redes sociais como nunca. Governos de-
pendem dessas plataformas para disseminar suas mensagens e impul-
sionar apoiadores. Seus opositores políticos convocam correligioná-
rios com uma tecnologia que equilibra forças de uma maneira que 
a mídia tradicional não foi capaz de fazer. Movimentos entram em 
ebulição, organizam-se e alcançam seu objetivo com posts que virali-
zam. Por sua vez, um número crescente de cidadãos volta-se às redes 
sociais como fonte de notícias sobre política, compartilhando-as em 
suas redes e alimentando ainda mais o motor da política.1

As implicações para a democracia são uma preocupação cada vez 
maior para analistas, acadêmicos e cidadãos em geral. De acordo com 

*Publicado originalmente como “Social Media Disruption: Messaging Mistrust in Latin 
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um estudo de 2019, 85% dos brasileiros encontram dificuldades em 
distinguir notícias verdadeiras de notícias falsas na internet. Preocupa-
ções similares foram manifestadas por 70% dos respondentes de uma 
pesquisa realizada no Reino Unido e 67% em outra nos Estados Uni-
dos. Nesta última, maiorias consideráveis viam as redes sociais como 
uma força divisora da nação e disseminadora de mentiras. Um estudo 
do Pew Research Center envolvendo onze países em desenvolvimento 
observou que muita gente acreditava que as redes sociais e tecnologias 
relacionadas tornavam as pessoas mais bem informadas, mas propor-
ções similares também sentiam que essas mesmas ferramentas deixa-
vam as pessoas mais suscetíveis à manipulação.2

Embora a maioria dos estudos tenha focado nos efeitos das re-
des sociais nas democracias avançadas da América do Norte e Eu-
ropa Ocidental, o uso de redes sociais vem disparando no mundo 
em desenvolvimento, onde a democracia pode ser ainda mais frágil. 
A noção de que as redes sociais são uma força amplamente demo-
cratizante, que ajudaria os cidadãos ao redor do mundo na tarefa de 
responsabilizar seus líderes, agora soa estranha. Atualmente parece 
claro que essas tecnologias também oferecem uma plataforma de 
desinformação viral, disseminação de discurso de ódio e alimenta-
ção de emoções violentas e políticas divisivas. No mundo em desen-
volvimento, há uma cilada adicional: nesses países, uma proporção 
maior da população possui acesso limitado à informação política, 
e a competição política é muitas vezes menos estruturada e insti-
tucionalizada. À medida que as redes sociais se tornam uma fonte 
importante de informação política nos países em desenvolvimento, 
estariam cumprindo sua promessa democratizante ou, pelo contrário, 
precipitando a ruína da democracia?

Para avaliar como as redes sociais — em especial Facebook, Twit-
ter e WhatsApp — estão moldando atitudes democráticas e a política 
eleitoral na América Latina, analisamos recentes campanhas nacionais 
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na Argentina, Brasil, El Salvador e México. Também analisamos no-
vos dados de pesquisas de opinião do AmericasBarometer para obter 
percepções sobre as atitudes de latino-americanos que fazem uso mais 
frequente de redes sociais. 

Em toda a região, à medida que latino-americanos fazem uso cada 
vez mais frequente das redes sociais para fazer campanha — e espa-
lhar desinformação —, parece que uma maior exposição a essas plata-
formas está, ao mesmo tempo, promovendo atitudes pró-democracia e 
ampliando a desconfiança nas instituições democráticas. Se políticos e 
representantes eleitos não conseguirem responder às condições políti-
cas subjacentes que sustentam os efeitos indesejados das redes sociais, 
isso poderá levar ao aumento da desconfiança dos cidadãos latino-a-
mericanos em relação a seus governos.

O avanço das redes sociais na América Latina

Atualmente, as redes sociais são um dos principais canais de en-
gajamento político na América Latina. Em parte, isso reflete a rápida 
disseminação do acesso à Internet que, de acordo com os dados do 
AmericasBarometer, quase dobrou na região entre 2008 e 2017. Atual-
mente, muitos políticos latino-americanos usam as redes sociais tanto 
como parte integral de suas campanhas quanto como uma ferramenta 
para se comunicar com sua base após eleitos.

A Argentina e o Brasil são um bom exemplo desse rápido cresci-
mento. Na Argentina, as redes sociais assumiram um papel relevante 
nas campanhas eleitorais de 2011 e 2015, sendo usadas de uma ma-
neira particularmente intensa por políticos de direita como o ex-presi-
dente Mauricio Macri (2015-19) e a antiga governadora da província 
de Buenos Aires María Eugenia Vidal.3 De 2011 a 2015, a proporção 
de políticos argentinos nacionalmente relevantes com conta no Twitter 
cresceu acentuadamente, de pouco mais de 60% para 95%. Durante as 
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eleições gerais de 2019, praticamente todos os candidatos a deputado, 
a senador e a presidente usaram o Twitter.

A ascensão do Facebook na política brasileira conta história simi-
lar. Durante as eleições de 2010, quando o Orkut, a rede social da 
Google, ainda era popular no Brasil, apenas uma pequena proporção 
dos políticos do país usava o Facebook. Mas, nas eleições de 2018, 
o Facebook havia se tornado parte da caixa de ferramentas políticas 
de praticamente todos os candidatos presidenciais e parlamentares em 
exercício. Esses números são mais fáceis de medir para Twitter e Fa-
cebook, cujos posts são publicamente acessíveis. Evidências de ciclos 
eleitorais recentes, no entanto, também sugerem que o WhatsApp (que 
é criptografado e, portanto, mais difícil de se estudar) tornou-se uma 
plataforma ainda mais importante para os políticos da América Latina.

Embora o WhatsApp seja fundamentalmente um serviço de men-
sagens, disponível desde 2016 tanto em smartphones quanto em com-
putadores, na América Latina e outras regiões em desenvolvimento 
ele toma a forma de uma plataforma de rede social. As pessoas entram 
em grupos de WhatsApp para compartilhar notícias e informações, 
combinar atividades e discutir temas. Esses grupos são muitas vezes 
enormes, incluindo vários membros da família, vizinhos, escolas ou 
clubes. Além disso, indivíduos são muitas vezes adicionados a grupos 
sem seu conhecimento e interagem por meio de mensagens de grupo 
com pessoas que não conhecem pessoalmente. Candidatos políticos 
frequentemente enviam mensagens de campanha por meio de grupos 
do WhatsApp.

O WhatsApp tem grande apelo entre políticos latino-americanos 
porque seu uso na região disparou. A plataforma, que apareceu pela 
primeira vez em 2009, decolou após ter sido comprada pelo Facebook 
em 2014. Na pesquisa do AmericasBarometer de 2018-19,4 quase dois 
a cada três adultos latino-americanos disseram ter usado o WhatsApp, 
tornando-o a plataforma de rede social mais popular. O Facebook, usa-
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do por 56% dos adultos, vem logo atrás em segundo. O Twitter é bem 
menos popular na região, sendo usado por apenas um a cada dez adul-
tos.5 Há uma considerável sobreposição na base de usuários dessas 
plataformas: 51% dos adultos latino-americanos usam tanto o Face-
book quanto o WhatsApp. Ao mesmo tempo, apenas 30% dos adultos 
latino-americanos dizem não ter conta ou não usar redes sociais.

Na América Latina, a proporção de cidadãos que usa redes sociais 
varia consideravelmente entre os países. Por exemplo, 80% dos uru-
guaios usam o WhatsApp, em comparação com apenas 47% dos hon-
durenhos. Em geral, o uso de redes sociais é substancialmente acima 
da média regional nos países mais ricos do Cone Sul e significativa-
mente abaixo da média na região mais pobre da América Central, uma 
diferença que reflete taxas mais altas de posse de celular e, em parti-
cular, de acesso domiciliar à internet naquele grupo (de acordo com 
dados do AmericasBarometer).6

Obviamente, nem todo mundo com uma conta em redes sociais usa 
sua rede preferida com a mesma frequência. Na América Latina, 82% 
dos que usam o WhatsApp o fazem diariamente, enquanto 15% diz 
acessar o app algumas vezes por semana. Os usuários do Facebook 
visitam a rede social com um pouco menos de frequência, com 57% 
dizendo ver seu conteúdo diariamente e outros 33% algumas vezes por 
semana. Em contraste, somente 37% dos usuários do Twitter olham 
conteúdo nessa rede social diariamente, e 34% o fazem algumas vezes 
por semana.

Por si só, todo esse uso de redes sociais não significa necessaria-
mente que as pessoas estão buscando ou interagindo com informações 
políticas. De fato, as redes sociais são consideradas por estudiosos de 
comunicação fontes de “soft news”,7 nas quais o conteúdo político é 
de interesse secundário para seus usuários.8 Ainda assim, na América 
Latina, a maioria dos usuários das redes sociais diz ver com frequência 
conteúdo político. A proporção de respondentes do AmericasBarome-
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ter que diz ver informação política algumas vezes por semana ou mais 
é de 61% entre usuários do Facebook, 57% entre os usuários do Twit-
ter e 32% entre os usuários do WhatsApp. Tudo isso representa um 
crescimento dramático da relevância política das redes sociais desde 
2012, quando apenas 11% dos latino-americanos diziam receber ou 
compartilhar informações políticas nas redes sociais.9

Quem usa redes sociais na América Latina? Talvez sem surpresa, 
dados do AmericasBarometer mostram que o usuário médio das redes 
sociais é mais jovem, urbano, possui maior renda e escolaridade que o 
cidadão médio na região. As mesmas características diferem os usuá-
rios gerais mais frequentes e aqueles que veem conteúdo político com 
mais frequência. Não parece haver diferença de gênero significativa 
no uso de WhatsApp e Facebook, embora mais usuários do Twitter 
sejam homens. Mulheres e habitantes de áreas rurais estão entre os 
usuários que dizem ver menos informação política nas redes sociais. 
Embora o uso de redes sociais varie de maneira previsível entre e den-
tro dos países, a tendência de alta é abundantemente clara: as redes 
sociais vieram para ficar.

Lições de eleições recentes

O que isso significa para a política latino-americana? Por um lado, 
ao facilitar a criação de conteúdo próprio e o compartilhamento de 
opiniões, as redes sociais transformam a dinâmica da troca de infor-
mação. Em vez de simplesmente absorver de maneira passiva infor-
mações vindas de autoridades, os cidadãos passaram a ser capazes de 
debater com seus pares.10 Essa é a promessa democratizante das redes 
sociais. Por outro lado, na falta de controle de conteúdo, o ritmo veloz 
de compartilhamento de informações nas redes sociais pode facilitar 
a disseminação de histórias enganosas, notícias falsas e desinforma-
ção.11 Essa dinâmica ficou evidente em quatro eleições presidenciais 
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recentes na América Latina: México (2018), Brasil (2018), El Salva-
dor (2019) e Argentina (2019).

As eleições gerais do México em 1º de julho de 2018 giraram em tor-
no da disputa presidencial, na qual o esquerdista Andrés Manuel López 
Obrador manteve uma liderança consistente e acabou vencendo. O ciclo 
eleitoral testemunhou o grande esforço de disseminação de informação 
falsa e desinformação nas redes sociais usando uma combinação de con-
tas reais contratadas, contas automatizadas (ou “bots”) e contas “cibor-
gues” (que são parcialmente automatizadas e parcialmente geridas por 
uma pessoa).12 Alegações fantasiosas foram frequentes e abundantes, 
como a que dizia que a campanha de López Obrador era financiada pelo 
presidente autoritário da Venezuela, Nicolás Maduro, ou apoiada pela 
Rússia de Vladimir Putin, ou que o Papa Francisco havia tecido críti-
cas a López Obrador, ou que Ricardo Anaya, um dos adversários de 
López Obrador, apoiava o muro fronteiriço de Donald Trump. Bots que 
saturavam redes sociais com mensagens de apoio a determinados can-
didatos já haviam aparecido em eleições mexicanas anteriores,13 mas as 
campanhas de informações falsas — que agora apareciam não apenas 
no Twitter, mas também no Facebook e no WhatsApp — aumentaram 
em alcance e intensidade em 2018. Grupos comerciais também vendiam 
seus serviços, coordenando respostas em larga escala, muitas vezes en-
ganosas, em posts do Facebook sobre os candidatos.

As eleições gerais do Brasil de outubro de 2018 consolidaram o 
WhatsApp como a principal plataforma de campanhas de informações 
falsas.14 Alguns analistas acreditam que durante a disputa possam ter 
surgido até um milhão de grupos de WhatsApp voltados a impulsio-
nar diversos candidatos.15 Outras plataformas de redes sociais desem-
penharam um papel de reforço, com a disseminação de informações 
falsas compartilhadas por influenciadores no Twitter e no Facebook.

Jair Bolsonaro, o pouco conhecido deputado federal de extrema-
-direita que veio da lanterna até conquistar a presidência, usava regu-
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larmente as redes sociais para divulgar afirmações provocadoras que 
chamavam atenção dos meios de comunicação tradicionais — a mes-
ma estratégia usada por Trump nas primárias republicanas de 2016. 
Mas também foram publicadas reportagens segundo as quais empre-
sas de marketing digital contratadas por apoiadores de Bolsonaro te-
riam usado listas ilegais de números telefônicos para criar grupos de 
WhatsApp e distribuir desinformações sobre seu principal rival, Fer-
nando Haddad, do Partido dos Trabalhadores (PT). Essas mensagens 
incluíam alegações absurdas de que o sistema de voto eletrônico do 
Brasil havia sido hackeado pela Venezuela e manipulado para favo-
recer Haddad, e que o candidato do PT havia distribuído mamadeiras 
com bico em formato de pênis para combater a homofobia.16 Outro 
item mostrava o nome do popular ex-presidente petista Luiz Inácio 
Lula da Silva, ligado a Haddad, próximo do número 17. Os brasileiros 
votam selecionando o número de seu partido ou candidato favorito, 
mas 17 era o número do partido de Bolsonaro, não do PT.17

As redes sociais também viraram do avesso as eleições gerais de 
El Salvador de fevereiro de 2019, mas de uma maneira distinta. Por 
três décadas, dois partidos haviam se alternado no controle da presi-
dência do país. Em 2019, no entanto, Nayib Bukele, o prefeito inde-
pendente de direita de San Salvador, tornou-se rapidamente o favori-
to. Bukele, então com 37 anos, fez campanha contra a corrupção dos 
partidos tradicionais e era conhecido por comunicar-se diretamente 
com seus eleitores por meio das redes sociais.18 Enquanto prefeito, 
usava Twitter, Facebook e Instagram para anunciar políticas e infor-
mar os cidadãos sobre eventos na capital. Como candidato a presi-
dente, usou as redes sociais para reforçar mensagens provocadoras 
de campanha para seus 1,3 milhão de seguidores (em um país de 6,4 
milhões de habitantes). Na ausência de um partido ou organização 
de campanha, Bukele fez das redes sociais seu caminho para uma 
vitória avassaladora.
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Nos últimos meses do ciclo eleitoral, informações falsas se espa-
lharam amplamente nas plataformas sociais: imagens manipuladas dos 
adversários de Bukele em campanha, afirmações infundadas de que a 
companhia aérea alemã Lufthansa construiria um novo e moderno ae-
roporto internacional caso Bukele vencesse, e uma fotomontagem que 
fazia parecer que havia grandes multidões em um comício de Bukele 
incorporando imagens de outro comício.19 As eleições salvadorenhas 
demonstraram que, mesmo em um país onde o uso de redes sociais é 
comparativamente baixo, essas redes podem ter um impacto enorme 
nas mãos de uma personalidade política versada em seu uso.

Na Argentina, o WhatsApp havia se tornado uma importante pla-
taforma de campanha e uma das principais fontes de informação falsa 
quando os cidadãos foram às urnas em outubro de 2019. Já em 2015, 
as redes sociais foram um recurso importante para candidatos à pre-
sidência. Mas, em 2019, as campanhas utilizaram essas plataformas 
em uma escala massiva. Há relatos de que a equipe do candidato à 
reeleição Mauricio Macri gerenciava uma rede de 300 mil ativistas via 
grupos de WhatsApp, com especial atenção para grupos de pais uma 
vez que, neles, os usuários tendem a não conhecer pessoalmente todos 
os membros do grupo.20 Apoiadores desenvolviam e compartilhavam 
textos, memes e clipes de áudio e de vídeo. Ainda mais do que em 
2015, os ativistas usavam microdirecionamento para fazer essas men-
sagens chegarem aos tipos específicos de usuários com mais chances 
de serem persuadidos.

Além dessas iniciativas de campanha havia uma enxurrada de in-
formações falsas direcionadas contra ambos os lados do espectro polí-
tico. Esse conteúdo enganoso variava de alegações falsas sobre o nú-
mero imenso de imigrantes recebendo recursos de programas sociais a 
vídeos editados de candidatos fazendo declarações vexatórias ou pare-
cendo bêbados.21 O site de checagem de informações (fact-checking) 
Chequeado lista centenas de alegações falsas que se espalharam por 
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redes sociais, às vezes chegando em meios de comunicação tradicio-
nais durante a campanha.

Como essas quatro eleições mostram, as redes sociais tornaram-se 
essenciais para as campanhas eleitorais e se transformaram em pla-
taformas úteis para quem busca levar vantagem por meio de infor-
mações falsas ou desinformação ou mesmo minar a legitimidade das 
eleições. Campanhas de informações falsas estão se tornando cada vez 
mais sofisticadas, e seu centro de gravidade está migrando de plata-
formas mais públicas para o WhatsApp, onde a criptografia torna mais 
difícil detectá-las e impedi-las.

Ao mesmo tempo, essas eleições também foram testemunhas de ten-
tativas de governos e da sociedade civil de combater as informações 
falsas. No México, mais de oitenta meios de comunicação criaram uma 
iniciativa conjunta chamada Verificado 2018, com financiamento da so-
ciedade civil, fundações, universidades e das próprias plataformas de 
redes sociais. Ao longo da campanha eleitoral daquele ano, a Verifica-
do desmentiu centenas de histórias e memes falsos que se espalhavam 
pelas redes sociais e pela imprensa tradicional. Essa iniciativa é, até o 
momento, o esforço mais amplo de combater a informação falsa já visto 
na América Latina, embora esforços similares tenham surgido no Brasil 
(Projeto Comprova) e na Argentina (Chequeado e Reverso). Em 2019, o 
governo argentino foi um passo além e criou um órgão responsável por 
checagem de fatos ligado à agência que supervisiona as eleições. Atores 
do governo e da sociedade civil estão inovando e aprendendo com a 
experiência a melhor forma de combater informações falsas.

Em partes mais pobres da região, como El Salvador, a sociedade 
civil e órgãos eleitorais são mais fracos e com orçamento tão baixo 
que não foram capazes de lançar iniciativas similares. Nesses países, 
os governos dependem mais fortemente da autorregulação das redes 
sociais, que se dedicaram pouco à checagem de fatos e a informar os 
usuários se o conteúdo que encontram é considerado falso.22
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Uso de redes sociais e atitudes políticas

Ainda assim, mesmo que a veracidade de cada afirmação espalhada 
nas redes sociais pudesse ser comunicada de maneira rápida e convin-
cente, ser inundado por informações falsas, incivilidade e mensagens 
provocadoras poderia afetar as atitudes políticas das pessoas, “refor-

çando e radicalizando … cren-
ças e valores partidários”.23 As 
mensagens das redes sociais, 
sejam elas verdadeiras ou fal-
sas, são muitas vezes criadas 
para provocar emoções nega-
tivas, como raiva e medo, se-
meando dúvida e descrença. 
Consequentemente, mesmo um 
usuário cuidadoso das redes so-
ciais pode tornar-se mais cético 
ou apático.24

Para mensurar em que grau 
essa dinâmica vem ocorrendo 
na América Latina, novamente 
usamos os dados de 2018-19 
do AmericasBarometer. Clas-
sificamos os respondentes da 

pesquisa em três diferentes grupos de acordo com a frequência com 
a qual eles veem conteúdo nas redes sociais: os que não usam redes 
sociais, os que usam com pouca frequência (algumas vezes por mês ou 
algumas vezes por ano) e os que usam frequentemente (algumas vezes 
por semana ou todos os dias).

A Figura 1 compara esses grupos em três dimensões: nível de to-
lerância política, apoio à democracia em termos abstratos e satisfação 
com a democracia em seu país.25 Em toda a região, as pessoas que 

De um lado, os usuários 
frequentes de redes sociais 
estão mais comprometidos 
com a diversidade política 
e com a política democráti-
ca, ao menos em termos de 
princípios abstratos. De outro 
lado, a evidência sugere que a 
maior exposição a afirmações 
falsas e a mensagens emoti-
vas, por vezes de ódio, que se 
espalham nas redes sociais 
podem, de fato, aumentar a 
insatisfação com sistemas 
políticos e a desconfiança de 
instituições democráticas
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usam as redes sociais com maior frequência parecem, em média, ser 
mais politicamente tolerantes e apoiar a democracia em termos abs-
tratos. Mas também tendem a estar menos satisfeitos com o funciona-
mento da democracia em seu próprio país. Esses resultados se mantêm 
mesmo quando levamos em consideração o fato de que as pessoas que 
usam redes sociais tendem a ser mais novas, mais urbanas, mais ricas 
e mais instruídas que a média dos cidadãos de seu país.26

A evidência é ainda mais clara ao sugerir que o uso de redes so-
ciais gera desconfi ança. Para cada um de nossos três grupos, a Figura 
2 mostra a proporção de respondentes da pesquisa que relataram alto 
nível de confi ança em instituições democráticas: o presidente, o Con-
gresso, a Suprema Corte, os governos locais, as eleições e a imprensa. 
No geral, a confi ança em instituições democráticas é bastante baixa 
na região, uma situação que refl ete anos de má governança e grandes 
escândalos de corrupção. Mas as pessoas que usam redes sociais com 
maior frequência desconfi am mais de cada uma dessas instituições 
(até mesmo quando controlamos por características demográfi cas). Os 
grupos se diferem ainda mais entre si quanto aos níveis de confi ança 
no Executivo e na imprensa tradicional.27

Figura 1: Atitudes políticas, por frequência de uso de redes sociais
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Usuários 
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Fonte: AmericasBarometer 2018-19.
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Esses resultados ilustram os dois lados da moeda das redes sociais. 
De um lado, os usuários frequentes de redes sociais estão mais com-
prometidos com a diversidade política e com a política democrática, 
ao menos em termos de princípios abstratos. De outro lado, a evidên-
cia sugere que a maior exposição a afirmações falsas e a mensagens 
emotivas, por vezes de ódio, que se espalham nas redes sociais podem, 
de fato, aumentar a insatisfação com sistemas políticos e a desconfian-
ça de instituições democráticas. Esses efeitos também podem persistir 
em algum grau mesmo se a checagem de fatos pudesse efetivamente 
informar e persuadir cada cidadão sobre a veracidade do conteúdo vis-
to nas redes sociais. E o ceticismo e a desconfiança são prejudiciais 
para o bom funcionamento das democracias, que dependem do enga-
jamento dos cidadãos no processo político e da confiança na legitimi-
dade de suas instituições, independentemente dos resultados políticos.

As redes sociais trazem boa e má sorte para as democracias latino-
-americanas, mas a má parece superar a boa. À medida que mais pes-
soas se transformam em usuários de redes sociais — e especialmente 
quando cidadãos menos hábeis digitalmente entram para o mundo on-
line —, os efeitos perniciosos das redes sociais podem se intensificar 
mais rapidamente do que os benéficos. Cada nova eleição na região 
parece trazer campanhas mais sofisticadas, prolongadas e menos de-
tectáveis visando desinformar e manipular o público.

A checagem de fatos é uma ferramenta importante na luta contra a 
informação falsa, especialmente durante as campanhas eleitorais. Ini-
ciativas na Argentina, no Brasil e no México mostram um caminho 
pela frente: a construção de consórcios robustos de meios de comuni-
cação com a capacidade de verificar e, quando necessário, desmentir 
histórias, imagens e vídeos que circulam nas redes sociais. Mas, para 
verificar de maneira efetiva o grande volume de informação falsa que 
circula, essas iniciativas precisam contar com equipe suficiente e am-
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plo fi nanciamento, e precisam do apoio dos órgãos eleitorais. Quando 
os recursos são mais limitados, inevitavelmente haverá lacunas: por 
exemplo, embora iniciativas de checagem de fatos possam analisar 
muitas afi rmações falsas feitas no nível nacional, histórias sobre can-
didatos e política no nível local recebem quase nenhuma atenção.

Figura 2: Confi ança nas instituições, por frequência de uso de re-
des sociais
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Fonte: AmericasBarometer 2018-19.
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Ao mesmo tempo, essas iniciativas somente funcionam se o públi-
co confi a nas avaliações do que é fato e o que é fi cção. O ceticismo 
será maior se os cidadãos possuírem razão para desconfi ar da objetivi-
dade dos checadores de fatos — como no caso do Chequeado na Ar-
gentina, comandado pela esposa de um prefeito com ligações políticas 
com o então presidente que disputava as eleições.
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Mesmo nas condições mais favoráveis, a checagem de fatos não 
pode ser a última palavra no combate à informação falsa. Há evidên-
cias contraditórias em relação à sua efetividade, e repetir afirmações 
falsas, mesmo quando o objetivo é desmenti-las, pode ajudar a disse-
miná-las.28 No melhor cenário, os checadores de fatos são contratados 
pelas próprias redes sociais, e suas avaliações não somente acompa-
nham um post como também afetam a possibilidade de ele ser exibido. 
As plataformas podem “rebaixar” itens falsos e reduzir sua visibilida-
de nos feeds de notícias dos usuários. O mais comum é organizações 
de checagem de fatos simplesmente postarem sua avaliação online ou 
disseminá-la por meio dos meios de comunicação tradicionais. Em 
ambos os casos, a análise de um post leva tempo e, quando chega o re-
sultado, dezenas de milhares de usuários podem ter visto a informação 
falsa. Mesmo uma operação de checagem de fatos com boa equipe e 
orçamento não é capaz de analisar cada história e afirmação comparti-
lhadas nas redes sociais.

Por fim, essa abordagem da checagem de fatos funciona apenas para 
as plataformas de redes sociais como o Facebook e o Twitter, nas quais 
os posts são públicos ou no mínimo disponíveis à própria empresa. Os 
acontecimentos na Argentina e no Brasil sugerem que as iniciativas de 
verificação das informações falsas nessas redes fizeram com que os di-
vulgadores de mentiras se voltassem ao WhatsApp. Como as mensagens 
de WhatsApp são visíveis somente aos usuários, não é possível para a 
própria plataforma incorporar uma avaliação sobre a veracidade das in-
formações. Para descobrir se um post do WhatsApp é falso, os usuários 
precisam procurar fora do app — mas isso pode ser muito difícil, já que 
cada vez mais usuários do WhatsApp, em particular os mais pobres, de-
pendem de planos de celular que oferecem o WhatsApp gratuitamente, 
mas cobram por outros dados de Internet consumidos.

As redes sociais não são indefesas nessa luta. Elas podem investir 
em iniciativas confiáveis de checagem de fatos em todos os países, 
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especialmente naqueles que, como El Salvador, contam com pouca 
infraestrutura local. Como os checadores de fatos não conseguem dar 
conta de tanta informação falsa, as redes sociais também poderiam 
tomar medidas para limitar a velocidade na qual ela se espalha. O 
WhatsApp já o fez em alguns países, por meio de medidas que tornam 
mais difícil a disseminação rápida de mensagens em massa: permi-
tindo que usuários restrinjam quem pode adicioná-los a grupos, re-
duzindo o número máximo de usuários em um grupo, e limitando o 
número de vezes que um post pode ser encaminhado. Mais desses 
tipos de limites poderiam ser implementados, especialmente durante 
períodos eleitorais. Além disso, as próprias plataformas podem avisar 
periodicamente seus usuários que eles podem denunciar conteúdo que 
acreditam ser falso.

Já passou da hora de órgãos governamentais entrarem na briga. 
Embora muitos governos tenham regras sobre propaganda eleitoral 
e regulem os meios de comunicação tradicionais, eles têm sido len-
tos e dedicado poucos recursos para a regulação e investigação de 
mensagens eleitorais nas plataformas das redes sociais. Em vez de 
contar com a autorregulação dessas empresas, lideranças políticas 
precisam agir para proteger o interesse público. Deveriam trabalhar 
em conjunto com essas empresas para identificar campanhas de de-
sinformação e as pessoas por trás delas. Também deveriam investir 
na educação das pessoas para vaciná-las contra a desinformação, por 
meio de alertas amplamente divulgados e campanhas de letramento 
digital.

Talvez mais importante, no entanto, seja o fato de que a dissemi-
nação de informações falsas e os efeitos indesejáveis das redes sociais 
nas atitudes políticas não existem no vácuo. Pesquisas mostram que as 
pessoas são mais propensas a acreditar em informações falsas quando 
já desconfiam de seu sistema político e quando a polarização política é 
alta.29 Essa pode ser uma razão pela qual vimos muito mais desinfor-
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mação em contextos de maior polarização como na Argentina, Brasil 
e México do que em El Salvador.

Essas são condições subjacentes que precisam ser consideradas por 
formuladores de política pública. A tarefa não é fácil, mas, tampouco, 
impossível. Lideranças políticas precisam construir coalizões, e go-
vernos precisam incentivar e destacar exemplos de acordo político em 
vez de confrontação. Órgãos governamentais, com a ajuda de atores 
internacionais, precisam investir na reconquista da confiança elimi-
nando a corrupção e prestando serviços públicos de maneira mais efi-
ciente. E, então, divulgar esses feitos da maneira mais ampla possível 
— quiçá pelas redes sociais.
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